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PREGÃO PRESENCIAL N. 004/2023 - 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 149/2023 

 
O Presidente da Comissão Permanente de Licitações do município de Itagimirim/BA, designado pelo 
Decreto Municipal nº. 002, de janeiro de 2023, torna público aos interessados que realizará licitação, na 
modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, do TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, que será regido pela 
Lei nº. 10.520/2002, Decreto nº. 3.555/2000, Decreto nº. 10.024/19 e demais legislação correlata, 
aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei 8.666/93, com suas alterações, Lei 
Complementar 123/06 e 147/2014 demais exigências deste Edital. Na data, horário e local abaixo 
indicado far-se-á a abertura da Sessão Pública de Pregão Presencial.  
 
DATA: 30/11/2023 

HORÁRIO DE BRASÍLIA: 09:00h 

ENDEREÇO: SALA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS – PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGIMIRIM 

– SITUADA A RUA SÃO JOÃO, 01, CENTRO – ITAGIMIRIM - BA 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do 
Pregoeiro em contrário. 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1.  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO E 
ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS DO TIPO GASOLINA COMUM E DIESEL S10, 
PARA ATENDER A FROTA DE VEÍCULOS PRÓPRIOS E LOCADOS, de acordo com as 
quantidades e especificações constantes no Termo de Referência - Anexo I. 

1.2. Acompanham este Edital os seguintes Anexos: 
 
Anexo I: Termo de Referência 
Anexo II:  Modelo Contrato 
Anexo III: Modelo de Proposta de preços  
Anexo IV: Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo à Habilitação 
Anexo V: Modelo de Declaração de não empregar menor 
Anexo VI: Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte ou Cooperativa enquadrada no 
art. 34, da Lei 11.488/2007; 
Anexo VII: Modelo de Atestado de Capacidade Técnica 
 
2. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
2.1. Até 03 (três) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer Licitante poderá 
impugnar o ato convocatório do Pregão Presencial, na forma eletrônica, no horário de 08h00min às 
14h00min. 
 
2.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Edital (Departamento 
Jurídico), decidir sobre a petição no prazo de até 2 (dois) dias úteis.  
 
2.1.2. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de 
preços, será definida e publicada nova data para realização do certame. 
 
3. DA SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES 
3.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no e-mail licitacoes@itagimirim.ba.gov.br. As 
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informações e/ou esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro através do e-mail que foi enviado 
para o pedido de esclarecimentos.  
 
4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação, com estabelecimento localizado no Município de Itagimirim, local de prestação dos 
serviços, considerando ser desproporcional e desarrazoado o pagamento de serviços de guincho para 
deslocamento dos veículos e máquinas quando assim necessário, o pagamento de abastecimento dos 
veículos para deslocamento destes a outros municípios. 

4.1.1. Estejam cadastradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, nos 

termos do § 1º do art. 1º do Decreto 3.722, de 09.01.2001, publicado no D.O.U. de 10.01.2001 (válido 

só para empresas nacionais); 

4.1.2. As empresas não cadastradas no SICAF que tiverem interesse em participar do presente Pregão 

Presencial deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto a qualquer Unidade 

Cadastradora dos Órgãos da Administração Pública ou apresente a documentação pertinente no dia da 

sessão pública. 

4.1.3. Não esteja sob falência, concordata, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, concurso de 

credores, dissolução, liquidação, consórcios de empresas, e não sejam controladoras, coligadas ou 

subsidiárias entre si; 

4.1.4. Não tenham sido declaradas inidôneas por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou 

indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que estejam punidas com 

suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública Federal. 

4.1.5. Não havendo o mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local e capazes de cumprir as 
exigências estabelecidas no instrumento convocatório, não será aplicado o disposto nos arts. 
47 e 48 desta Lei Complementar, com fulcro no Art. 49 de 123/2006, ampliando a participação às 
demais empresas presentes. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 

c) que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

d) que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, concordata 
ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 

4.3. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício 
corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês 
anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do 
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percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar n° 123, 
de 2006. 

4.4. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o Pregoeiro 
indeferirá a participação do interessado.  

4.5. Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as 

empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes 

legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra 

empresa. 

4.6. Nenhuma empresa ou instituição vinculada ao Comprador será elegível para participar deste 

processo licitatório. 

5. DO REPRESENTANTE E DO CREDENCIAMENTO 

5.1. Os licitantes que desejarem manifestar-se durante as fases do procedimento licitatório deverão 
estar devidamente representados por: 

5.1.1. Titular da empresa licitante, devendo apresentar cédula de identidade ou outro documento de 
identificação oficial, acompanhado de: registro comercial no caso de empresa individual, contrato social 
ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, dos 
documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades 
civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, 
com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas; sendo 
que em tais documentos devem constar expressos poderes para exercerem direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura; 

5.1.2. Representante designado pela empresa licitante, que deverá apresentar instrumento 
particular de procuração ou documento equivalente, com poderes para se manifestar em nome da 
empresa licitante em qualquer fase da licitação, acompanhado de documento de identificação oficial e 
do registro comercial, no caso de empresa individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso de 
sociedades comerciais e no caso de sociedades por ações, acompanhado, neste último, de 
documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades 
civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, 
com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas; 

5.2. Cada representante legal/credenciado deverá representar apenas uma empresa licitante. 

5.3. O licitante, ou o seu representante, deverá, no local, data e horário indicados no preâmbulo deste 
Edital, apresentar-se ao Pregoeiro para efetuar seu credenciamento como participante deste Pregão, 
munido da sua carteira de identidade, ou de outro documento equivalente, e do documento que lhe dê 
poderes para manifestar-se durante a sessão pública em nome da licitante. 

5.4. O licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus poderes estará 
impedido de apresentar lances, formular intenção de recurso ou manifestar-se, de qualquer forma, 
durante a sessão. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO  
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6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local indicados no 
preâmbulo deste Edital, quando a licitante, ou o seu representante, após a fase de credenciamento, 
deverá apresentar ao Pregoeiro os seguintes documentos: 

a) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital, inexistindo fatos 
impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores – Anexo V; 

b) que a proposta foi elaborada de forma independente – Anexo II; 

c) Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, ou de cooperativa enquadrada 
no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, quando for o caso (conforme modelo anexo), sob pena de 
não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006 – Anexo 
VII; 

6.1.1. A licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das 
vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006, não poderá usufruir do 
tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá apresentar a respectiva 
declaração. 

6.1.2. Envelopes da proposta de preços e da documentação de habilitação, separados, fechados e 
rubricados no fecho, opacos, contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, 
os seguintes dizeres: 

ENVELOPE N° 1 - PROPOSTA DE PREÇOS 

MUNICÍPIO DE ITAGIMIRIM-BA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 149/2023 – PREGÃO PRESENCIAL Nº 
004/2023 

(RAZÃO SOCIAL) 

CNPJ N° XXXX 

 

ENVELOPE N° 2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

MUNICÍPIO DE ITAGIMIRIM-BA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 149/2023 – PREGÃO PRESENCIAL Nº 
004/2023 

(RAZÃO SOCIAL) 

CNPJ N° XXXX 

6.2. Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio similar de entrega, 
mediante recibo ou aviso de recebimento, desde que entregues, mediante protocolo, até 1 (uma) hora 
antes da abertura da sessão pública. Nessa hipótese, os dois envelopes deverão ser acondicionados 
em invólucro único, endereçado diretamente à Comissão, com a seguinte identificação: 
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À COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

MUNICÍPIO DE ITAGIMIRIM-BA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 149/2023 – PREGÃO PRESENCIAL Nº 
004/2023 

(RAZÃO SOCIAL) 

CNPJ N° XXXX 

6.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará a licitante às sanções 
previstas neste Edital. 

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS  

7.1. A proposta deverá ser apresentada conforme o Modelo de Proposta – Anexo III, em uma via, 
processada em computador, com identificação do proponente, assinada pelo seu representante legal, 
devidamente identificado pelo nome e CPF, dela constando obrigatoriamente: 

a) Valor unitário e valor total 

d) Descrição de forma clara e completa do objeto desta licitação e seus elementos com o qual a 
empresa pretende participar, em conformidade com as especificações deste Edital 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado. 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 

7.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

7.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente do país, com 02 (duas) casas decimais após 
a vírgula, sendo desconsiderada, para efeito de julgamento, a terceira casa decimal. 

7.6. A apresentação da proposta por parte da licitante significa pleno conhecimento e integral 
concordância com as cláusulas e condições deste instrumento e total sujeição à legislação pertinente. 

7.7. Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, considerando-se a 

condição de pagamento à vista, não devendo por isso, computar qualquer custo financeiro para o 

período de processamento das faturas. 

7.8. O prazo de pagamento será de até 10 (dez) dias úteis após a apresentação da nota fiscal e que 

aprovado pela secretaria que receber os produtos. 

7.9. O preço unitário dos itens será flutuante e seguirá as variações da Tabela da ANP. 

8. DA SESSÃO PÚBLICA 
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8.1. A partir das 09h00min (Horário Brasília) do dia 30/11/2023 e de conformidade com o estabelecido 

neste Edital, terá início à sessão pública do presente Pregão Presencial nº. 004/2023, com a 

divulgação das Propostas de preços habilitadas em conformidade com o item 7 - Proposta de Preços, e 

que deverão estar em perfeita consonância com as especificações detalhadas no presente Edital e 

seus Anexos. 

8.2. A partir desta mesma data e horário ocorrerá o início da etapa de lances, conforme Edital. 

9. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

9.1. Somente as Licitantes que apresentaram proposta de preços em consonância com o item 7, 

poderão apresentar lances para os itens cotados, sendo o Licitante imediatamente informado do seu 

recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

9.1.1. Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo MENOR VALOR POR 

ITEM. 

9.2. As Licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as 

regras de sua aceitação. 

9.3. A LICITANTE SOMENTE PODERÁ OFERECER LANCES INFERIORES AO ÚLTIMO POR ELE 

OFERTADO E REGISTRADO PELO PREGOEIRO. 

9.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

9.5 Após a etapa de lances, sendo verificada a ocorrência de empate técnico nos termos do art. 44 da 

Lei Complementar n.º 123/2006 e 147/2014, será assegurada, como critério de desempate, preferência 

de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte que tiverem atendido o disposto 

deste Edital. 

9.5.1  Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou superiores em até 5% à proposta mais 

bem classificada. 

9.5.2  A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para, 

em querendo, apresentar nova proposta, de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, 

no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, 

situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 

9.6. Durante o transcurso da sessão pública, as Licitantes serão informadas, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes. 
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9.7. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos 

lances, será de acordo com a comunicação das Licitantes informando o declínio dos novos lances. 

9.8. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da Licitante da etapa de lances e na 

manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços.  

10. DO ENCERRAMENTO DA ETAPA DOS LANCES  

10.1. Após a classificação das propostas, o pregoeiro fará a divulgação, convocando os proponentes 

para apresentarem lances verbais, a começar do autor da proposta selecionada de maior preço e 

seguido dos demais, de forma sucessiva e distinta em ordem decrescente. 

10.2. Somente serão admitidos lances verbais cujos valores se situem abaixo do menor valor 

anteriormente registrado, podendo o Pregoeiro no decorrer dos lances verbais estabelecer um 

percentual para os lances. 

103. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão 

do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, 

para efeito de ordenação das propostas. 

10.4. Caso não se realize lances verbais, serão verificados a conformidade entre a proposta escrita de 

menor preço e o valor estimado para a contratação. 

10.5. Sendo aceitável a oferta, será verificado pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, o atendimento das 

condições habilitatórias deste licitante, com base na documentação apresentada. 

10.6. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o proponente vencedor, 

sendo-lhe adjudicado o objeto deste Edital, pelo Pregoeiro, com a posterior homologação do resultado 

pela Autoridade Superior. 

10.7. Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências do Edital, o Pregoeiro 

examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 

atenda a todas as exigências, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o 

objeto deste Edital com a posterior homologação do resultado pela Autoridade Superior. 

10.8. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às condições e exigências deste Edital 

e/ou consignarem preços inexequíveis ou superfaturados para a Administração, assim considerados 

aqueles incoerentes com os praticados pelo mercado, para a execução do objeto do contrato. 
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10.9. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e 

que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo Pregoeiro, equipe de apoio e licitantes 

presentes; 

10.10. Findadas as rodadas de lances e verificadas as habilitações, as proponentes vencedoras 

deverão apresentar proposta reformulada dos ITENS vencedores, mantendo-se linearmente em todos 

os itens, o desconto geral concedido na proposta vencedora, a ser apresentada no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas. 

11. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

11.1. O julgamento da Proposta de preços dar-se-á pelo critério de MENOR VALOR POR ITEM, 

observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital. 

11.2. O empate entre dois ou mais licitantes somente ocorrerá quando houver igualdade de preços 

entre a proposta de preços e quando não houver lances para definir o desempate. Neste caso o 

desempate ocorrerá por meio de sorteio a ser realizado em sessão pública a ser designada para a qual 

todos os Licitantes serão convocados. O presente item, não é aplicável no caso do empate técnico 

disposto no item 9.5. deste Edital. 

11.3. Será admitido apenas 01(um) Licitante vencedor para cada ITEM. 

11.4. Não será motivo de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes para o 

entendimento da proposta de preços, que não venham causar prejuízo para o comprador e nem firam 

os direitos dos demais Licitantes. 

11.5. O resultado desta licitação será publicado no Diário Oficial do Município, afixado no Quadro de 

Avisos da Prefeitura Municipal de Itagimirim. 

11.6 Caso todas as Propostas de Preços sejam desclassificadas o Pregoeiro convocará todas as 

licitantes para que, no prazo de 08 (oito) dias úteis, apresentem novas propostas escoimadas das 

causas que motivaram a desclassificação.  

12. DA HABILITAÇÃO 

12.1 Habilitação Jurídica 

12.1.1 A documentação relativa à Habilitação Jurídica da licitante, cujo objeto social deve ser compatível 

com o objeto licitado, consistir-se-á do que se segue: 

a) Cédula de identidade; 

b) Registro Comercial, em se tratando de empresa individual; 
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c) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e respectivas alterações, devidamente 

registrado, em se tratando de Sociedades Comerciais e, no caso de Sociedade por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

Nota: Somente no caso do contrato social em vigor, quando houver a consolidação 

das cláusulas contratuais, não será necessária a apresentação de todas as 

alterações contratuais. 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício; 

e) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

f) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br 

g) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

12.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista  

12.2.1 A documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista consistir-se-á do que se segue: 

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto desta licitação; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos relativos 

a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, nos termos da Portaria Conjunta 

PGFN/RFB nº 1.751/2014): Tributos e Dívida Ativa da União do domicílio ou sede da licitante, 

através de certidões negativas ou certidões positivas com efeito negativo; 

d) Prova de regularidade para com a Estadual (débitos inscritos e não Inscritos na dívida ativa), 

referente ao domicílio ou sede da licitante, através de certidões negativas ou certidões 

positivas com efeito negativo; 
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e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, referente ao domicílio ou sede da 

licitante, através de certidões negativas ou certidões positivas com efeito negativo; 

f) Prova de regularidade perante o fundo de garantia por tempo de serviço (FGTS); 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. (Incluído pela Lei nº 

12.440, de 2011). 

12.3 Qualificação Técnica 

12.3.1 Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através da apresentação de um ou 
mais atestados de capacidade técnica, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado; 

12.3.2 Alvará de funcionamento da sede da licitante com prazo de validade vigente; 

12.3.3 Comprovação que possui registro/certificado de revendedor varejista na Agência Nacional do 
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP para os itens cotados; 

12.3.4 Licença Ambiental de operação (Resolução CONAMA n° 273 de 29 de novembro 2000), 
expedida pelo órgão competente, nos termos do inciso IV do Art. 30 da Lei n° 8.666/93; 

12.4 Qualificação Econômico-Financeira  

A Qualificação Econômica Financeira será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

12.4.1 Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do licitante nos 

últimos 30 (trinta) dias anteriores à data da entrega das propostas e de início da abertura dos 

envelopes, prevista no Item VIII deste Edital. 

12.4.2 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis (Demonstração de Resultado) do último 

exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira 

da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanço provisórios, exceto nos casos de 

empresas ou sociedades com início das suas atividades no mesmo exercício em que ocorrer o certame 

licitatório, podendo ser atualizados na forma prevista na legislação pertinente em vigor; 

12.4.3 Comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma objetiva, sendo 

considerada inabilitada a empresa que não obtiver índice de liquidez corrente e liquidez geral e 

solvência geral, maiores ou iguais a 1,00 (um). 

12.5 Apresentar DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DE 

SUA HABILITAÇÃO, atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de participar 

do processo licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo V deste Edital, assinada por sócio, 

dirigente, proprietário ou procurador da Licitante, com o número da identidade do declarante. 
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12.6 DECLARAÇÃO DO LICITANTE DE QUE NÃO POSSUI EM SEU QUADRO DE PESSOAL 

EMPREGADO(S) MENOR (ES) DE 18 (DEZOITO) ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO 

OU INSALUBRE E DE 16 (DEZESSEIS) ANOS EM QUALQUER TRABALHO, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição 

Federal de 1988, conforme modelo constante do Anexo VI deste Edital; 

12.7. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

12.8. O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a inabilitação da 

Licitante. 

13. DOS RECURSOS 

13.1. Qualquer Licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, explicitando 

sucintamente suas razões, imediatamente após a divulgação da vencedora, manifestar sua intenção de 

recorrer. 

13.1.1 Será concedido ao Licitante que manifestar a intenção de interpor recurso o prazo de 03 (três) 

dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

13.2. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a decadência do direito de 

recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 

13.3. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

13.4. A decisão do Pregoeiro deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade 

Competente pela licitação, se não aceito o recurso interposto. 

13.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente 

adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação. 

13.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sala de 

Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de ITAGIMIRIM, localizada à Rua São João, 01 - centro 

– CEP 45850-000 – ITAGIMIRIM- BA, no horário de 08h00min às 14h00min. 

 14. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
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14.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não 

houver recurso. 

14.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser 

realizada depois da adjudicação do objeto à Licitante vencedora pelo Pregoeiro. 

14.3. Quando houver recurso e o Pregoeiro mantiver sua decisão, deverá ser submetido à 

Autoridade Competente para decidir acerca dos atos do Pregoeiro.  

15. DO PAGAMENTO 

15.1. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, 

a contar da certificação de que os bens foram aceitos, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura 

contendo a descrição dos materiais, quantidades, preços unitários e o valor total, nota de entrega 

atestada e comprovante de recolhimento de multas aplicadas, se houver, e dos encargos sociais. 

15.2. No ato do pagamento será comprovada a manutenção das condições iniciais de habilitação 

quanto à situação de regularidade da empresa. 

15.3. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão os 

mesmos restituídos à adjudicatária para as correções necessárias, não respondendo ao comprador por 

quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes. 

 

16. DO CONTRATO 

16.1 Homologado o resultado da licitação, respeitadas a ordem de classificação e a quantidade de 

fornecedores a serem registrados, a Prefeitura de Itagimirim convocará os interessados para, no prazo 

de cinco dias úteis contados da data do recebimento da convocação, assinar o contrato. 

16.2 Poderá a proposta da licitante ser desclassificada até a assinatura do contrato, se tiver a 

Prefeitura de Itagimirim conhecimento de fato ou circunstância superveniente que desabone sua 

regularidade fiscal, jurídica, qualificação técnica e/ou econômico-financeira. Neste caso, poderá ser 

procedida nova classificação, efetuando-se a convocação dos licitantes remanescentes, em ordem 

crescente de preços. 

16.3 Após a publicação do contrato no D.O.M (Diário Oficial do Município), poderá ser emitida 

"Autorização Para Fornecimento" dentro do prazo de validade do mesmo.  

16.4 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.4.1 Unidades: 0401; 0501; 0701; 0801. 
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16.4.2 Programas: 2006; 2007; 2017; 2032; 2050; 2056; 2064; 2109. 

Elemento: 33.90.30.00 

Fonte(s): 15000000; 15001001; 15001002; 15400000; 15430000; 15500000; 16000000; 

17040000; 17063110; 17080000; 17090000.  

17. DA CONTRATAÇÃO 

17.1 A Contratada deverá, após formalizado a ordem de início de fornecimento, disponibilizar o 

atendimento, abastecendo os veículos da Administração com o combustível adequado, dentro dos 

padrões de qualidade pertinentes e nas quantidades solicitadas, mediante requisição, devidamente 

assinada pelo Setor competente; 

17.2. A Contratada deverá arcar com todos os ônus necessários à completa entrega que efetuar, 

incluindo o pagamento de taxas e emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, e 

quaisquer despesas referentes à entrega, inclusive licença em repartições públicas, registros, 

publicações e autenticações do Contrato e dos documentos a ele relativos, se necessário; 

17.3. A Contratada deverá fornecer equipamentos, instalações, ferramentas, materiais e mão- de-obra 

necessários aos abastecimentos dos veículos objeto do contrato; 

17.5. A Contratada deverá executar às suas expensas e a critério da CONTRATANTE os testes e/ou 

laudos de adequação do combustível a serem utilizados, submetendo-os à apreciação da 

Administração, a quem caberá impugnar o seu emprego quando em desacordo com as especificações; 

17.6 A localização do estabelecimento comercial da Contratada, para o fornecimento do objeto de 

contratação, neste caso, é indispensável, evitando prejuízos econômicos, visto que sua localização em 

distância superior a 5 (cinco) quilômetros encarece o custo final da contratação engendrando 

inexequibilidade na execução contratual; 

17.7. A contratada deverá manter, durante a vigência da Ata, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. O descumprimento das obrigações e demais condições do Edital sujeitará a empresa 

adjudicatária às seguintes sanções, quando for o caso: 

I.       Advertência; 

II.      Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o 

comprador por prazo não superior a 05 (cinco) anos. 
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III.     Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria Autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 

ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e decorrido o prazo da sanção aplicada com 

base no inciso anterior. 

18.2. Fica facultada a defesa prévia da empresa adjudicatária, em qualquer caso de aplicação de 

penalidade, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato. 

18.3. As sanções previstas neste Instrumento poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito e 

força maior, ou a ausência de culpa da empresa adjudicatária devidamente comprovada perante o 

comprador. 

18.4. As sanções pelo descumprimento das obrigações contratuais estão previstas no Termo de 

Contrato, parte integrante deste Edital.  

19. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

19.1. As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a 

execução do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira. 

20. DO LOCAL DE ENTREGA E DO RECEBIMENTO DOS ITENS LICITADOS 

 

20.1. Os SERVIÇOS devem ser prestados no estabelecimento contratado, ou em local indicado na 

ordem de serviço, onde estiver o veículo, quando este não puder ser levado ao estabelecimento 

contratado, imediatamente à apresentação da autorização emitida pelo setor competente, conforme 

disposto no Termo de Referência. 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. Esta Licitação poderá ser revogada por interesse do contratante, em decorrência de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por 

vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha direito a 

qualquer indenização, obedecendo ao disposto no art. 18, do Decreto nº. 3.555/2000. 

21.2. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o 

texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 

alteração não afetar a formulação da proposta de preços. 

21.3. Ao Pregoeiro ou à Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação a promoção 

de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 
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posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da 

sessão pública. 

21.4. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

21.5. Após apresentação da proposta de preços de preços não caberá desistência, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

21.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pelo 

comprador. 

21.7. O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta de preços de preços, 

não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação 

falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta de preços de preços, 

falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou 

cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 

União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 

previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais. 

21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais. 

21.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da 

Licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua 

proposta de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Presencial. 

21.10. Para fins de aplicação das sanções administrativas constantes no presente Edital, o lance é 

considerado proposta de preços. 

21.11. As normas que disciplinam este Pregão Presencial serão sempre interpretadas, em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse do comprador, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

21.12. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 

1° do Art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93. 

21.13. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 

suportado no cumprimento do contrato. 
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21.14. O Edital e seus Anexos, além de poderem ser lidos e retirados através da Internet no site 

https://licitacao.itagimirim.ba.gov.br/, poderão também ser obtidos com o comprador, localizado na Rua 

São João, 01 centro – CEP 45850-000 – ITAGIMIRIM- BA, no horário de 8h00mm às 14h00mm. 

21.15. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser 

obtidas pelo telefone (73) 3289-2140 e fax (73) 3289-2140 – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ITAGIMIRIM- BA ou e-mail licitacoes@itagimirim.ba.gov.br; 

21.16. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento licitatório será 

o da Comarca de Eunápolis – BA, sendo desconsiderando qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja. 

 
 
 

 

_________________________________________ 
BEATRIZ FERNANDES BREGUEZ VIANA 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

 

__________________________________________ 
NILZANGELA SANTOS SILVA 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO CULTURA ESPORTE E LAZER 

 

__________________________________________ 
DIELLY DOS SANTOS SILVA 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

_________________________________________ 
LEOPOLDO DEMY LACERDA 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

_________________________________________ 
DANIEL MESSIAS FRANCO DOS SANTOS 

GABINETE DO PREFEITO 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
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ANEXO II 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 

CONTRATO DE FORNECIMENTO, N.º__   QUE 
ENTRE SI CELEBRAM, a Contratante Prefeitura 
Municipal de ITAGIMIRIM-BA, E A EMPRESA 
___(nome)___ 

 
O Município de ITAGIMIRIM- BA, pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ nº. 
13.634.969/0001-66, situada à Rua São João, 01 - centro, neste ato representado pelo seu Prefeito 
Municipal Sr. º LUIZ CARLOS JÚNIOR SILVA DE OLIVEIRA, brasileiro, solteiro, Residente nesta 
cidade, portador da cédula de Identidade nº. 13.881.756-14 SSP/BA e CPF:031.311.755-16, e a 
Empresa _________________, CNPJ/MF n.º ___________, estabelecida no _________________, 
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. ___, (nacionalidade), RG 
___, CPF ___, residente e domiciliado na ___, celebram o presente Contrato, decorrente do Pregão 
Presencial N.º XXX/2022, Homologado pelo Autoridade Competente, conforme faculta o § 5º do Art. 42 
da Lei n.º 8.666, de 21.6.93, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei 8.666/93, com suas 
alterações e legislação correlata, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, 
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
Constitui objeto desta CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO E ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS DO TIPO GASOLINA COMUM 
E DIESEL S10, PARA ATENDER A FROTA DE VEÍCULOS PRÓPRIOS E LOCADOS, a fim 
de atender as necessidades da CONTRATANTE, relacionados no Termo de Referência, nos 
quantitativos e descritivos especificados no Anexo I deste Contrato, consoante termos e condições do 
Edital e seus Anexos, que passam a integrar este Instrumento como se nele transcritos estivessem. 
 

1.2. Discriminação do objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANTIDADE 
VALOR 

UNIT 
VALOR 
TOTAL 

01 
GASOLINA L 205.496,00   
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COMUM 

02 DIESEL S-10 L 299.131,00   

 
CLÁUSULA SEGUNDA – ENTREGA E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
 
2.1 Os SERVIÇOS devem ser prestados no estabelecimento contratado, ou em local indicado na 
ordem de serviço, onde estiver o veículo, quando este não puder ser levado ao estabelecimento 
contratado, imediatamente à apresentação da autorização emitida pelo setor competente 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
Para garantir o cumprimento do presente Contrato, a CONTRATANTE se obriga a: 
l - Efetuar o pagamento na forma convencionada neste Instrumento; 

II Receber provisoriamente e definitivamente os serviços de acordo com este Termo de Referência, 
disponibilizando local, data, horário e pessoa responsável para acompanhar a contratada; 

III - Comunicar prontamente à contratada qualquer anormalidade na execução do objeto, podendo 
recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no 
presente Termo de Referência; 
IV - Promover o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto contratado de forma que sejam 
mantidas todas as condições estipuladas neste Termo de Referência, assim como, no futuro edital; 
V - Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado no futuro contrato; 
VI - Realizar rigorosa conferência das características dos materiais entregues, pela Comissão de 
Recebimento designada, somente atestando os documentos da despesa quando comprovada a entrega 
total, fiel e correta dos bens ou de parte da entrega a que se referirem. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
Constituem obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas neste Contrato e na legislação 
pertinente, as seguintes: 

I- Efetuar a prestação dos serviços em compatibilização aos exigidos no T.R., no prazo e local 
indicados pela Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, 
acompanhado do fiscal do contrato ou por pessoal indicada pelo gestor das Secretarias solicitantes, 
constatando o detalhamento dos serviços contratados, qualidade, capacidade técnica dos profissionais 
envolvidos e prazos estabelecidos. 

II- A contratada deverá emitir relatórios técnicos quanto à implantação, capacitação e atividades de 
manutenção técnica de forma mensal dos serviços executados. 

III. Em decorrências do item anterior, a contratada implica na obrigação de substituir, reparar, 
corrigir às suas expensas, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, os serviços recusados pela 
Contratante, por apresentarem defeitos ou estarem em desacordo com o Contrato. 

IV- Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 



 
 

 
Prefeitura Municipal de Itagimirim – Estado da Bahia 

CNPJ. 13.634.969/0001‐66  |  Rua São João, nº 1, centro – Itagimirim / BA. CEP: 45.850‐000  |  Fone (73) 3289.2140 

V- Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada. 

VI-Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

VII- Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
taxas, seguros e deslocamento de pessoal para o cumprimento das obrigações assumidas durante 
toda vigência do contrato.; 

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 
O valor do presente Contrato é de R$ ___ (___) de acordo com os valores especificados na Proposta 
de preços e Planilhas de Preços. Os preços contratuais não serão reajustados. 
Todas as despesas decorrentes do fornecimento dos bens, objeto do presente Contrato, correrão à 
conta dos recursos orçamentários: 
 
Unidade: XXXXX  XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Programa: XXXXX  XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Elemento: XXXXXX XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
  XXXXXX XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 
 
O pagamento será feito mensalmente, através de crédito em conta corrente, indicada na 
apresentação da proposta vencedora, no prazo de até 30 (TRINTA) dias corridos, a contar da 
certificação de que os serviços foram prestados, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura após 
atestada a respectiva entrega relativa ao mês da Fatura, e comprovante de recolhimento de multas 
aplicadas, se houver, e dos encargos sociais. 
Parágrafo Único. Havendo necessidade correção dos serviços, bem como, sendo necessária 
substituição da nota fiscal, o prazo do pagamento iniciar-se-á após efetuadas as devidas 
correções pela contratada. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 
 
A vigência do Contrato será de xx (xxxx) meses ou durante o exercício, considerando a vigência 
do respectivo crédito orçamentário, contados a partir de sua assinatura, admitida a prorrogação nos 
termos da lei, mediante termo aditivo, persistindo as obrigações, especialmente as decorrentes da 
garantia. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
8.1. Pela inexecução total ou parcial deste instrumento de contrato, a CONTRATANTE poderá garantida a 
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida: 
 
I. Advertência quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de 
descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato, ou ainda, no caso de 
outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 
CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave; 
 
II. Multas: 
 
a) de 0,03 % (três centésimos por cento), por dia de atraso sobre o valor dos equipamentos 
entregues com atraso, quando a adjudicatária, sem justa causa, deixar de cumprir, dentro do prazo 
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estabelecido, a obrigação assumida. A partir do décimo dia de atraso, essa multa será aplicada em 
dobro, e decorridos 30 (trinta) dias corridos de atraso, a CONTRATANTE poderá decidir pela 
continuidade da multa ou pelo cancelamento do pedido ou documento correspondente, em razão da 
inexecução total do respectivo objeto, aplicando, na hipótese de inexecução total, apenas a multa 
prevista na alínea “b” deste inciso; 
 
b) de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do fornecimento, na hipótese de inexecução total, 
caracterizada esta quando a execução do objeto contratado for inferior a 50% (cinquenta por cento) do 
total, quando houver reiterado descumprimento das obrigações assumidas, ou quando o atraso na 
execução ultrapassar o prazo limite de 30 (trinta) dias corridos, a que se refere a alínea “a” deste 
inciso, hipótese em que será cancelado o pedido ou documento correspondente; 
 
III. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

 
IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação 
perante a própria Autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
CONTRATADO ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base na alínea anterior. 

 
§ 1º - O valor correspondente a qualquer multa aplicada à CONTRATADA, respeitando o princípio do 
contraditório e o princípio da ampla defesa, deverá ser depositado em até 10 (dez) dias corridos, após 
o recebimento da notificação, na conta bancária da CONTRATANTE nº. 51817-4, do Banco 001 - 
BRASIL, Agência nº. 0792-7, em favor da PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGIMIRIM, ficando à 
CONTRATADA obrigada a comprovar o recolhimento, mediante a apresentação da cópia do recibo do 
depósito efetuado. 
 
§ 2º - Decorrido o prazo de 10 (dez) dias corridos, para recolhimento da multa, o débito será 
acrescido  
de 1% (um por cento) de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação do 
débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias corridos, após a data da 
notificação, e, após este prazo, o débito poderá ser cobrado judicialmente. 
 
§ 3º - No caso da CONTRATADA ser credora de valor suficiente, a CONTRATANTE poderá proceder ao 
desconto da multa devida na proporção do crédito. 
 
§ 4º - Se a multa aplicada for superior ao total dos pagamentos eventualmente devidos, a CONTRATADA 

responderá pela sua diferença, podendo ser esta cobrada judicialmente. 
 
§ 5º - As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a CONTRATADA de ser 
acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto a CONTRATANTE, 
decorrentes das infrações cometidas. 
 
§ 6º - As sanções previstas nos incisos I, II e IV desta Cláusula poderão ser aplicadas juntamente com 
as do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, nos termos do § 2º, do artigo 87, da Lei nº. 8.666/93. 
§ 7º - A sanção estabelecida no inciso IV desta Cláusula é de competência exclusiva da Autoridade 
Superior da Prefeitura Municipal de ITAGIMIRIM- BA, facultada a defesa do interessado no respectivo 
processo, no prazo de 10 (dez) dias corridos, de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 
(dois) anos de sua publicação, nos termos do § 3º, do artigo 87, da Lei nº. 8.666/93. 
 
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 
 
O descumprimento de qualquer Cláusula ou de simples condição deste Contrato, assim como a 
execução do seu objeto em desacordo com o estabelecido em suas Cláusulas e Condições, dará 
direito à CONTRATANTE de rescindi-lo mediante notificação expressa, sem que caiba à 
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CONTRATADA qualquer direito, exceto o de receber o estrito valor correspondente ao fornecimento 
realizado, desde que estejam de acordo com as prescrições ora pactuadas asseguradas a defesa 
prévia. 
PARÁGRAFO ÚNICO - Este Contrato poderá, ainda, ser rescindido nos seguintes casos: 
 
a) decretação de falência, pedido de concordata ou dissolução da CONTRATADA; 
 
b) alteração do Contrato Social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que, 
a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução deste pacto; 
 
c) transferência dos direitos e/ou obrigações pertinentes a este Contrato, sem prévia e expressa 
autorização da CONTRATANTE; 
 
d) cometimento reiterado de faltas, devidamente anotadas; 
 
e) no interesse da CONTRATANTE, mediante comunicação com antecedência de 05 (cinco) dias 
corridos, com o pagamento dos bens adquiridos até a data comunicada no aviso de rescisão; 
 
f) no caso de descumprimento da legislação sobre trabalho de menores, nos termos do disposto no 
inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO 
 
A publicação do presente Contrato no Diário Oficial, por extrato, será providenciada até o 5° (quinto) 
dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias corridos, 
daquela data, correndo as despesas às expensas da CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA ONZE - DO FORO 
 
O Foro para solucionar os litígios decorrentes do presente Contrato é o da Comarca de Eunápolis – 
BA, sendo desconsiderado outro por mais privilegiado que seja. 
 
 CLÁUSULA DOZE - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 
A CONTRATADA deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do Contrato, 
estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira. 
 
§ 1º – PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGIMIRIM–BA, reserva-se o direito de, diretamente ou por 
agente por ele designado, realizar inspeções ou auditorias nos registros contábeis e nos balanços 
financeiros da CONTRATADA relacionados com a execução do Contrato. 
 
§ 2º - Se, de acordo com o procedimento administrativo da Prefeitura Municipal de ITAGIMIRIM- BA, 
ficar comprovado que um funcionário da CONTRATADA ou quem atue em seu lugar incorreu em 
práticas corruptas, a Prefeitura poderá declarar inelegíveis a CONTRATADA e/ou seus funcionários 
diretamente envolvidos em práticas corruptas, temporária ou permanentemente, para participar em 
futuras Licitações ou Contratos. 
 
CLÁUSULA TREZE - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva do 
acordo entre elas celebrado.  
 
E, por assim estarem de pleno acordo, assinam o presente Instrumento, em 02 (duas) vias, de igual 
teor e forma, para todos os fins de direito, na presença das duas testemunhas abaixo, que a tudo 
assistiram. 

 
ITAGIMIRIM– BA, xx de xxxxxxxxx de 2023. 
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___________________________________________________________________ 

MUNICÍPIO DE ITAGIMIRIM– CONTRATANTE (MUNICÍPIO) 
Luiz Carlos Júnior Silva De Oliveira – Prefeito Municipal 

 
___________________________________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CONTRATADA 

 
 
 
Testemunhas: 
1 - ___________________________________ 
Nome: ________________________________ 
RG: _________________________SSP/_____ 
CPF:__________________________________ 
 
 
 
2 - ___________________________________ 
Nome: ________________________________ 
RG: _________________________SSP/_____ 
CPF:__________________________________ 
______________________________ 
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ANEXO III 
 

PROPOSTA DE PREÇOS 
(Modelo) 

 
À (nome do comprador) 
 
   Prezados Senhores, 

 
   Apresentamos a V.Sª, nossa proposta de preços de fornecimento de bens ------
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
----------------------------------------, pelo preço global de R$___________ (_____________), nos 
termos do Edital e seus Anexos. 
 

RELAÇÃO DOS SERVIÇOS  
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANTIDADE 
VALOR 

UNIT 
VALOR 
TOTAL 

01 GASOLINA 
COMUM 

L 205.496,00   

02 DIESEL S-10 L 299.131,00   

  
O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias corridos, contados 
da data da abertura da licitação. 
 
   Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições 
estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e 
responsabilidades especificadas no Termo de Referência. 
   Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, 
direta ou indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com 
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suporte técnico e administrativo, impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam 
incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa 
inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos. 
   Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemos a assinar o 
Contrato no prazo determinado no documento de convocação, e para esse fim fornecemos os 
seguintes dados: 
 
  Razão Social: _____________________________________ 
  CNPJ/MF: _______________ 
  Endereço: __________________________________________ 
  Tel./Fax: _______________ 
  CEP: ____________________ 
  Cidade: __________________________ UF: __________ 
  Banco: ____________ Agência: _____________  c/c: ________________ 
 
 
   Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato: 
 
 Nome:_______________________________________________________ 
 Endereço:____________________________________________________ 

 CEP:_________________Cidade:________________________UF:______ 
  CPF/MF:________________________Cargo/Função:_________________ 
  RG nº:___________________________Expedido por: ____________ 
  Naturalidade:____________________Nacionalidade: _________________ 
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ANEXO IV 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO À HABILITAÇÃO 
(Modelo) 

 
 

[Nome da empresa], CNPJ n.º __________________ sediada [Endereço completo], 
declara sob as penas da lei, que até a presente data, inexiste fato superveniente impeditivo 
para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 
 

_____________________________ 
Local e Data 

 
______________________________ 

Nome e Identidade do Declarante 
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ANEXO V 
 

DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DO MENOR 
(Modelo) 

 
 
[Nome da Empresa] inscrita no CNPJ sob nº. ________________, por intermédio de seu 
representante legal o (a) Senhor (a) [Nome do Representante Legal], portador (a) da 
Carteira de Identidade n° [Número da Carteira de Identidade] e do CPF Nº. [Número do 
CPF], DECLARA para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº. 8.666, de 21 
de junho de 1993, acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, em conformidade 
com o previsto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88, que não possui em seu 
quadro de pessoal empregado(s) menor (es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos. 
 

__________________________________ 
Local e Data 

 
_____________________________________ 
 [Nome do Representante Legal da Empresa] 

Cargo / Telefone 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

OU COOPERATIVA ENQUADRADA NO ARTIGO 34 DA LEI Nº 11.488, DE 2007 

  (Modelo) 

(razão social da empresa), inscrita no CNPJ n° (nº do CNPJ), por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a) (nome completo), portador(a) da Carteira de Identidade nº (nº 

RG) e do CPF nº (nº CPF), DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as 

penas da lei, ser (Microempresa / Empresa de Pequeno Porte / Cooperativa) nos termos da 

legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3º da 

Lei Complementar nº 123/06. 

  

________________ 
Local e Data 

 
_____________________________________ 
 [Nome do Representante Legal da Empresa] 

Cargo / Telefone 
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ANEXO VII 
 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
(Modelo) 

 
Atestamos para os devidos fins que a empresa [Razão Social da Empresa Licitante], 

inscrita no CNPJ sob o Nº. [da Empresa Licitante], estabelecida na [endereço da Empresa 
Licitante], forneceu para esta empresa/Entidade [Razão Social da Empresa Emitente do 
atestado], inscrita no CNPJ sob o Nº. [CNPJ da Empresa Emitente do atestado], situada 
no [endereço da Empresa Emitente do atestado], materiais cotados(s), abaixo 
especificado(s), no período de (__/__/__ a __/__/__): 

� OBJETO ENTREGUE: (descrever o fornecimento dos bens) 
� VALOR GLOBAL (R$):.................................. (se possível). 

Atestamos ainda, que tal(is) fornecimento(s) está (ão) sendo / foi (ram) executado(s) 
satisfatoriamente, não existindo, em nossos registros, até a presente data, fatos que 
desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas. 

__________________________ 
Local e Data 

___________________________________________ 
[Nome do Representante da Empresa Emitente] 

Cargo / Telefone 
 

OBSERVAÇÃO: EMITIR EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA/ ENTIDADE OU 
IDENTIFICÁ-LA LOGO ABAIXO OU ACIMA DO TEXTO, COM NOME, CNPJ, ENDEREÇO, 
TELEFONES, FAX E E-MAIL. 

                        


